
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095101 - SP (2026/0176884-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MARIANA REIS VILELA (PRESO)
ADVOGADA : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  ANTERIOR
IMPETRAÇÃO.  IDENTIDADE  DE  PARTES,  CAUSA  DE  PEDIR  E
ATO  IMPUGNADO.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de

habeas  corpus por  se  tratar  de  mera  reiteração  de  impetração
anterior perante a mesma Corte, com identidade de partes, causa
de pedir e ato impugnado.

2.  Fato  relevante.  Agravante  sustenta  que  não  haveria
reiteração, em razão do indeferimento liminar do writ anterior por
ser substitutivo de revisão criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é

admissível nova impetração de habeas corpus,  perante a mesma
Corte, quando há identidade de partes, de causa de pedir e de ato
impugnado em relação a writ anteriormente apreciado, bem como
se  indeferimento  liminar  do  habeas  corpus  anterior   é  apto   a
afastar a inadmissão por reiteração e a autorizar nova apreciação
da matéria. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência consolidada veda a dupla apreciação de

teses em habeas corpus e impede o conhecimento de impetração
que reproduz pedido anteriormente analisado pela mesma Corte,
quando presentes identidade de partes, de causa de pedir e de ato
impugnado. 

5.  O  fundamento  que  justificou  o  não  conhecimento  da
impetração anterior por se tratar de habeas corpus substitutivo de
revisão criminal, na medida em que aplicável também ao
presente  writ, impetrado contra o mesmo acórdão de apelação –
 em favor da mesma parte e com os mesmos argumentos –, após o
trânsito em julgado da condenação, não tem o condão de afastar a
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inadmissão  por  reiteração,  devendo  prevalecer  os  princípios  da
segurança e da estabilidade jurídica. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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inadmissão  por  reiteração,  devendo  prevalecer  os  princípios  da
segurança e da estabilidade jurídica. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARIANA  REIS
VILELA contra decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o writ.

Em suas razões, a agravante alega não se tratar de reiteração de
pedidos  porquanto  as  questões  não  teriam  sido  objeto  de  exame  pelo
Tribunal  na impetração anterior  (HC 1.078-273/SP),  o  qual  foi  indeferido
liminarmente em decisão monocrática.

Reitera, no mais, os fundamentos da inicial, relativos à dosimetria
da pena e ao regime prisional.

Requer  seja  reconsiderada a  decisão,  ou submetido o  recurso  a
julgamento pela Turma, a fim de que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Consoante  consta  dos  autos,  a  impetração  foi  indeferida
liminarmente  pela  Presidência  desta  Corte,  com  base  nos  seguintes
fundamentos (fls;108-110):

O writ não merece prosperar.
A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 1.078.273/

SP.
Constata-se,  assim,  a  inadmissível  reiteração,  consoante  o

entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Vejam-se  os
seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  MERA
REITERAÇÃO  DE  WRIT  ANTERIORMENTE  IMPETRADO.
PLEITO  DE  REVISÃO  DE  MATÉRIA  ANTERIORMENTE
JULGADO  POR  ESTA  CORTE  EM  SEDE  DE  HABEAS
CORPUS. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RECURSO
IMPROVIDO.

1. "Constatado que o presente writ é mera reiteração de
outro habeas corpus manejado nesta Corte, já que verificado
se tratar do mesmo paciente e que há identidade de causas de
pedir  e  de pedidos,  não há como dar curso à impetração."
(AgRg  no  HC  n.  397.789/BA,  relator  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe de  13/6/2017.) 2.
Na espécie, compete ao Supremo Tribunal Federal, em sede
de  recurso  ordinário,  rever  anterior  decisão  desta  Corte
Superior  proferido  em  sede  do  remédio  constitucional  do
habeas  corpus,  a  teor  do  art.  102, II,  'a',  da  Constituição
Federal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 746.274/
SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe de 27.6.2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  HABEAS  CORPUS.  PENAL.  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.
PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL.  INADMISSIBILIDADE.
TESE DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE
AUTORIA  DELITIVA.  NECESSIDADE  DE  INCURSÃO
APROFUNDADA  NO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
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INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO WRIT. PRISÃO
PREVENTIVA.  REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO
RHC N. 158.405/SC. AGRAVANTE LARISSA: INSURGÊNCIA
CONTRA  AS  MEDIDAS  CAUTELARES  IMPOSTAS.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
3. No RHC n. 158.405/SC, foi formulada idêntica pretensão

em favor do Agravante, tendo sido parcialmente conhecido o
recurso  ordinário  e,  nessa  extensão,  desprovido.  O  habeas
corpus,  portanto,  é mera reiteração de pedido anterior,  em
que há identidade de partes, de pedido e de causa de pedir,
além de impugnarem ambos o  mesmo acórdão e  a  mesma
matéria.

[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n.

730.077/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
31.5.2022.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
CONTRA  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  LIMINARMENTE  O
WRIT.  ROUBO.  ALEGADA  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  MATÉRIA  APRESENTADA
NO  ARESP-2.599.632/SP.  APLICADO  O  ENUNCIADO
SUMULAR  7/STJ.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REITERAÇÃO  DE
PEDIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.

1.  "É  de  se  considerar  que  é  pacífico  o  entendimento
firmado nesta Corte de que não se conhece de habeas corpus
cuja questão já tenha sido objeto de análise em oportunidade
diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido (AgRg no
HC  n.  796.091/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26/6/2023)." (AgRg no HC n.
765.363/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

2. Na espécie, a tese apresentada no presente habeas
corpus  -  nulidade  do  reconhecimento  pessoal  -  já  foi
objeto  de  recurso  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça
(AResp-2.599.632/SP).  Naquela  oportunidade,  aplicou-
se o enunciado sumular 7/STJ.

3.  Assim,  "o  óbice  processual  invocado  para  impedir  o
conhecimento do recurso especial (Súmula 7/STJ), também se
aplica ao habeas corpus, ação constitucional de rito célere e
cognição sumária que não permite o revolvimento do material
fático/probatório dos autos para a solução da controvérsia."
(AgRg  no  HC  n.  899.189/CE,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe
de 16/4/2024.)

4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo
que  reconhecida  a  nulidade  do  reconhecimento  pessoal
realizado,  existem outros elementos de prova independente
do reconhecimento que demonstram a autoria delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
HC  n.  961.822/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 26/2/2025.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.
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Como assentado na decisão agravada, é descabida a pretensão de
exame de  tese  já  veiculada  em anterior  impetração,  tal  como ocorre  na
espécie, em que a alegação havia sido objeto do HC 1.078.273/PR (conexo),
o  qual  foi  indeferido  liminarmente  por  se  tratar  de habeas
corpus   substitutivo  de  revisão  criminal,  exatamente  como  ocorre  na
presente  impetração,  também  formulada  contra  o  mesmo  acórdão  de
apelação já transitado em julgado anteriormente, em favor da mesma parte
e com os mesmos argumentos.

O  entendimento  está,  assim,  em  conformidade  com  a
jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  segundo  a  qual  não  se  admite  a
reiteração de pedidos. A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  IMPETRAÇÃO  COM
IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E ATO IMPUGNADO.
INADMISSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente habeas corpus.
2.  Fato  relevante.  Paciente  definitivamente  condenado  pelo

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo à pena de 5 anos e 10
meses de reclusão e 583 dias-multa, por infração ao art. 33, caput,
da Lei n.  11.343/2006. Na impetração, requer o reconhecimento
do tráfico privilegiado com redução na fração máxima de 2/3 (art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), o redimensionamento da pena, a
alteração do regime inicial  para  aberto,  a  substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos e a expedição de
alvará de soltura.

3.  As  decisões  anteriores.  Habeas  corpus  indeferido
liminarmente.

Matéria  previamente  analisada  em  habeas  corpus  anterior
perante a mesma Corte, ocasião em que se afastou a concessão de
ofício por inexistência de ilegalidade flagrante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível

nova  impetração  de  habeas  corpus  perante  a  mesma  Corte,
quando  há  identidade  de  partes,  de  causa  de  pedir  e  de  ato
impugnado em relação a writ anteriormente apreciado.

5. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade
flagrante apta a justificar a concessão de ordem de ofício, apesar
da inadmissão da reiteração.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

veda a dupla apreciação de teses em habeas corpus e impede o
conhecimento  de  nova  impetração  que  reproduz  pedido  já
analisado  pela  mesma  Corte,  quando  presentes  identidade  de
partes, de causa de pedir e de ato impugnado.

7.  No  caso,  o  habeas  corpus  constitui  mera  reiteração  de
impetração anterior, inexistindo ilegalidade flagrante, o que afasta
a concessão da ordem de ofício e impõe a manutenção da decisão
agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Habeas corpus que reproduz pedido já apreciado pela mesma

Corte, com identidade de partes, causa de pedir e ato impugnado,
não deve ser conhecido. 2. A concessão de ofício em habeas corpus
pressupõe  ilegalidade  flagrante,  cuja  inexistência  impede  a
medida.

Documento eletrônico VDA59381418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 25/08/2026 11:37:26
Código de Controle do Documento: 7e4afeda-94ef-4429-973b-665c353ec562



Dispositivos  relevantes  citados:Lei  n.  11.343/2006,  art.  33,
caput;

Lei  n.  11.343/2006,  art.  33, §  4º  Jurisprudência  relevante
citada:STJ,  RCD no HC 1.079.645/CE,  Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, j. 22.04.2026, DJEN 29.04.2026

(AgRg no HC n. 1.084.664/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO APONTADO
COMO COATOR TRANSITADO EM JULGADO. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO
STJ.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS  APRESENTADOS  EM  WRIT
ANTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal
limita se às hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca,
diretamente perante esta Corte Superior, a revisão da dosimetria
da pena fixada à ré. Todavia, o habeas corpus foi impetrado depois
do trânsito em julgado da condenação e aponta como ato coator o
acórdão  de  apelação.  Desse  modo,  não  há  como  conhecer  da
impetração, por não ser o STJ o órgão competente para examinar o
pleito.

2. Constatadas as mesmas e causas de pedir de habeas corpus
anteriormente  impetrado,  não  há  que  conhecer  do  writ,  por  se
tratar de mera reiteração.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.086.432/SP, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.)
Cumpre ressaltar que, uma vez que o fundamento que justificou o

não  conhecimento  da  impetração  anterior,  qual  seja   tratar-se  de habeas
corpus substitutivo de revisão criminal, é aplicável também ao presente
writ, impetrado contra o mesmo acórdão de apelação – em favor da mesma
parte  e  com  os  mesmos  argumentos  –,  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação,  não  há  como   se  afastar  a  sua  inadmissão  por  reiteração,
devendo prevalecer os princípios da segurança e da estabilidade jurídica.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADVOGADA : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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